
 DECRETO Nº 6.335

DE 14 DE FEVEREIRO DE 2013
ATRIBUI À SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA - SESEG, A RESPONSABILIDADE PELA GESTÃO DE RECURSOS ADVINDOS DA UNIÃO FEDERAL NOS CASOS PREVISTOS NO DECRETO Nº 7.257, DE 04 DE AGOSTO DE 2010, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO o Decreto  nº 7.257, de 04 de agosto de 2010, alterado pelo Decreto nº 7.505, de 27 de junho de 2011, que regulamenta a Medida Provisória nº 494, de 02 de julho de 2010,  que dispõe sobre o Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC, sobre o reconhecimento de SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA e ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA, sobre as transferências de recursos para ações de socorro, assistência às vítimas, restabelecimento de serviços essenciais e reconstrução nas áreas atingidas por desastre, e dá outras providências; 
CONSIDERANDO que o Poder Executivo Federal apoiará de forma complementar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios em SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA ou ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA, provocados por desastres; 
CONSIDERANDO que os recursos para pagamento das despesas realizadas pelo ente beneficiário serão transferidos pelo Ministério da Integração Nacional e  serão efetuados por meio do Cartão de Pagamento de Defesa Civil – CPDC, vinculado à conta específica mantida em instituição financeira oficial federal, nos termos daquele decreto;
CONSIDERANDO a necessidade de dar celeridade à captação de recursos, em eventuais SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIA ou ESTADOS DE CALAMIDADE PÚBLICA, previstas naquele dispositivo legal;
DECRETA:

Art. 1º Fica a Secretaria Municipal de Segurança – SESEG, por meio do Departamento de Defesa Civil – DEDEC, responsável pela gestão de eventuais recursos, transferidos ao Município pela União, nos casos previstos no Decreto nº 7.257, de 04 de agosto de 2010.
Paragrafo único. O Departamento de Defesa Civil – DEDEC indicará os servidores que serão portadores do Cartão de Pagamento de Defesa Civil – CPDC, ficando a cargo destes a movimentação de recursos e a devida prestação de contas, nos termos do decreto referido no “caput”.
Art.  2º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 14 de fevereiro de 2013.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA                                                                                                                       
Prefeito Municipal
 Registrado no livro competente.

 Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 14 de fevereiro de 2013.
ANA PAULA PRADO CARREIRA
Chefe do Departamento
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